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PARECER Nº 577, DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 733, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Delegado Bruno Lima, o projeto em epígrafe objetiva incluir conteúdo sobre recepção de ocorrência de proteção animal no programa curricular da Academia de Polícia "Dr. Coriolano Nogueira Cobra" - ACADEPOL.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.
Verifica-se, também, que prescreve o artigo 24, IX, da Constituição Federal, que é de competência dos Estados legislar sobre educação, cultura e ensino. Ademais, a Lei Maior ainda atribui competência aos Estados para legislar sobre a fauna, conforme dispõe o artigo 24, inciso VI.
Projetos que incluem determinado conteúdo em instituições de ensino já receberam sinal verde para prosseguir dentro do processo legislativo. É nesse sentido, inclusive, que caminha o entendimento da Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, haja vista a aprovação dos pareceres nº 1278 e 1279, ambos de 2019, que foram favoráveis aos projetos de lei nº 643, de 2019 (determina o ensino de luta corporal às alunas dos Ensinos Fundamental e Médio) e nº 650, de 2019 (inclui os conteúdos do programa Lions-Quest no currículo das escolas da rede estadual), similares, por sinal, à proposta que ora se analisa.
Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 733, de 2019.
É o nosso parecer, s.m.j.
a) Thiago Auricchio – Relator

Aprovado como parecer o voto do Deputado Thiago Auricchio, favorável.

Sala das Comissões, em 12/08/2021.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator

Marcos Zerbini
Contrário ao voto do relator

Marta Costa
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator

Professor Kenny
Favorável ao voto do relator

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator
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